
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2141230 - SP (2022/0164362-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DAMIÃO WEBSON DE SOUSA DIAS
ADVOGADO : CIRO AFONSO DE ALCÂNTARA - SP286844
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : RENAN TELES CAMPOS DE CARVALHO - SP329172

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
1. A decisão que inadmitiu o Recurso Especial apontou os seguintes óbices ao seu 
processamento: a) ausência de violação às normas legais invocadas; b) Súmula 7 do STJ.
2. A parte recorrente, nas razões do Agravo em Recurso Especial, deixou de impugnar 
especificamente ambos os fundamentos da referida decisão.
3. A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento acerca da necessidade de o recorrente, em 
Agravo em Recurso Especial, atacar especificamente todos os fundamentos constantes da 
decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial, a qual não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige sua impugnação total (EAREsp 
831.326/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe 30.11.2018).
4. Acrescente-se que a impugnação da Súmula 7/STJ pressupõe estrutura argumentativa 
específica, indicando-se as premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo Tribunal de 
origem, a qualificação jurídica por ele atribuída e a apreciação jurídica que lhes deveria ter sido 
efetivamente atribuída. O recurso daí proveniente deveria se esmerar não em simplesmente 
reiterar as razões do Recurso Especial ou os argumentos referentes ao mérito da controvérsia, 
mas em demonstrar efetivamente que a referida Súmula não se aplica ao caso concreto e que, 
portanto, seria desnecessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos para a análise 
da insurgência. Precedentes.
5. Constitui ônus da parte agravante a refutação específica de todos os fundamentos da decisão 
agravada, à luz do princípio da dialeticidade, o que não ocorreu no caso dos autos. Incidência da 
Súmula 182/STJ e do art. 932, III, do CPC.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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          Brasília, 15 de dezembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.141.230 - SP 
(2022/0164362-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DAMIÃO WEBSON DE SOUSA DIAS 
ADVOGADO : CIRO AFONSO DE ALCÂNTARA  - SP286844 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RENAN TELES CAMPOS DE CARVALHO  - SP329172 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão proferida pela Presidência do STJ (fls. 

445-447, e-STJ) que não conheceu do Agravo em Recurso Especial.

A parte agravante alega, em suma, que o Recurso por ela interposto 

preenche todos os requisitos de admissibilidade, não havendo falar em ausência de 

ataque aos fundamentos da decisão que inadmitiu o Recurso Especial. 

Aduz (fls. 449-451, e-STJ):

2 – Ocorre, porém, Inclitos Julgadores, que a referida decisão 
sequer fundamentou ou apontou a não evidência do maltrato às normas já na 
peça do Recurso Especial evidenciou-se, claramente, a afronta ao artigo 942, do 
CPC, inclusive em sede de embargos de declaração, já que houve julgamento 
estendido sem possibilidade do Autor efetuar nova sustentação oral e, 
principalmente por conta da nulidade da não explanação do voto de divergência. 
Isso estaria demonstrado se o Tribunal de Origem tivesse vislumbrado a peça 
recursal e juntado, conforme pedido, os vídeos da Sessao de Julgamento, que 
ora REQUER-SE seja determinado por esse E. STJ.

3 – Se não bastasse a nulidade absoluta do Julgamento em 
Segunda Instância pode ser, inclusive, reconhecida de oficio por essa Corte.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.141.230 - SP 
(2022/0164362-1)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DAMIÃO WEBSON DE SOUSA DIAS 
ADVOGADO : CIRO AFONSO DE ALCÂNTARA  - SP286844 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RENAN TELES CAMPOS DE CARVALHO  - SP329172 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. SÚMULA 
182/STJ.
1. A decisão que inadmitiu o Recurso Especial apontou os seguintes óbices ao 
seu processamento: a) ausência de violação às normas legais invocadas; b) 
Súmula 7 do STJ.
2. A parte recorrente, nas razões do Agravo em Recurso Especial, deixou de 
impugnar especificamente ambos os fundamentos da referida decisão.
3. A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento acerca da necessidade de 
o recorrente, em Agravo em Recurso Especial, atacar especificamente todos os 
fundamentos constantes da decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial, a 
qual não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o 
que exige sua impugnação total (EAREsp 831.326/SP, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe 30.11.2018).
4. Acrescente-se que a impugnação da Súmula 7/STJ pressupõe estrutura 
argumentativa específica, indicando-se as premissas fáticas admitidas como 
verdadeiras pelo Tribunal de origem, a qualificação jurídica por ele atribuída e a 
apreciação jurídica que lhes deveria ter sido efetivamente atribuída. O recurso 
daí proveniente deveria se esmerar não em simplesmente reiterar as razões do 
Recurso Especial ou os argumentos referentes ao mérito da controvérsia, mas 
em demonstrar efetivamente que a referida Súmula não se aplica ao caso 
concreto e que, portanto, seria desnecessário o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos para a análise da insurgência. Precedentes.
5. Constitui ônus da parte agravante a refutação específica de todos os 
fundamentos da decisão agravada, à luz do princípio da dialeticidade, o que não 
ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula 182/STJ e do art. 932, III, do 
CPC.
6. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 8 de novembro de 2022.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a decisão que inadmitiu o 

Recurso Especial na origem apontou os seguintes óbices ao seu processamento: a) 

ausência de violação às normas legais invocadas; b) Súmula 7 do STJ.

Entretanto, a parte recorrente, nas razões do Agravo de fls. 425-427, 

e-STJ, deixou de impugnar especificamente a referida decisão.

A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento acerca da 

necessidade de o recorrente, em Agravo em Recurso Especial, atacar 

especificamente todos os fundamentos constantes da decisão de inadmissibilidade 

do Recurso Especial, a qual não é formada por capítulos autônomos, mas por um 

único dispositivo, o que exige sua impugnação total (EAREsp 831.326/SP, Rel. 

Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, 

Corte Especial, DJe 30/11/2018).

Confira-se o teor da ementa do referido julgado:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 1. No 
tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição dos 
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 
do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa 
e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao 
agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo 
em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de 
que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que 
não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que 
foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 2. A decisão que não admite o 
recurso especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a 
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Superior Tribunal de Justiça

fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 
impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos 
nesta decisão. 3. A decomposição do provimento judicial em unidades 
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a 
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 
impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais. (...) 5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 
831.326/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 30/11/2018)

Acrescente-ce que impugnação da Súmula 7/STJ pressupõe estrutura 

argumentativa específica, indicando-se as premissas fáticas admitidas como 

verdadeiras pelo Tribunal de origem, a qualificação jurídica por ele conferida e a 

apreciação jurídica que lhes deveria ter sido efetivamente atribuída. 

O recurso daí proveniente deveria se esmerar não em simplesmente 

reiterar as razões do Recurso Especial ou os argumentos referentes ao mérito da 

controvérsia, mas em demonstrar efetivamente que a referida Súmula não se aplica 

ao caso concreto e que, portanto, seria desnecessário o revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos para a análise da insurgência.

A jurisprudênca do STJ aplica a Súmula 182 desta Corte à hipótese em 

que o Agravo em Recurso Especial não impugna, de modo específico e 

fundamentado, a decisão agravada. Nesse sentido:

PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Os recursos devem impugnar especificamente os fundamentos 
da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo suficientes alegações genéricas 
nem a reiteração dos argumentos referentes ao mérito da controvérsia.

2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ 
quando não há impugnação efetiva, individualizada, específica e fundamentada 
de todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso especial.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.117.661/BA, relator Ministro João Otávio 

de Noronha, Quarta Turma, DJe de 26/10/2022.)
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(...) 1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, 
todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da 
Súmula desta Corte. 

(AgRg nos EDcl no AREsp 1.637.255/PR, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
23/11/2020)

Desse modo, constitui ônus da parte agravante a impugnação específica 

de todos os fundamentos da decisão agravada, à luz do princípio da dialeticidade, o 

que não ocorreu no caso dos autos. Incidem a Súmula 182/STJ e o art. 932, III, do 

CPC.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o 

Agravo que contra ela se insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
 

  

 

AREsp 2141230 Petição : 662922/2022 2022/0164362-1  -   Página  5 de 5 

Documento eletrônico VDA34835628 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 08/12/2022 17:24:25
Código de Controle do Documento: 0DAF8BCD-CCB5-4344-96C6-B0F939E5207A



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.141.230 / SP
Número Registro: 2022/0164362-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10223928820198260053 1022392882019826005350000 20210000155824 20210000631295

Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAMIÃO WEBSON DE SOUSA DIAS
ADVOGADO : CIRO AFONSO DE ALCÂNTARA - SP286844
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : RENAN TELES CAMPOS DE CARVALHO - SP329172

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DAMIÃO WEBSON DE SOUSA DIAS
ADVOGADO : CIRO AFONSO DE ALCÂNTARA - SP286844
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : RENAN TELES CAMPOS DE CARVALHO - SP329172

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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